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PREGÃO ELETRONICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÃ.CEARÂ

PREGÃO ELETRÕNICO N' 06/2022-DIV-SRP
(Processo AaminisÊraiivo n' 2021201207-SUEI
Número Identificador no Banco: 942051

Regido pela Lei n.' lO.$20. de 17 dé julho de 2002 e. subsidiariamente, pela Lei n.' 8.666 de 21 de junho de 1993, com as
akefações da Le} R,' 8.883/94 e da Le} n.' g.648f98, pela Le} Complementar De {23/2006 e suas alterações posteriores, Decreto
Fedeíaln'. '10.024/19, de 20 de setembro de 28'f9 no que couber e demais legislações vigentes, e ainda pelo Decreto Municipal.

PREÂMBULO:
O Pregoeiro Oficialdo Município de Tianguá/Ce. nomeado pela portaria n' 55/2022. de 16 de Fevereiro de 2022, juntamente com os
membros da equipe de apoia, to a pública ? ra conhecimento de todos os interessados que atfavês do endereço eletíâ w
www.licitacoes-e.com.br -"Acesso Identificado no link especifico", em sessão pública por meio de comunicação vãa internet, que iniciara
os procedimentos de recebimento das Propostas de Pre@s, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, de acordo com o
DECRETO FEDERAL NO. 10.024/2019. OE 20 DE SETEMBRO DE 2019 NO QUE COUBER E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES,
ACÓRDÃO N' l0.051/2015 Segundo Câmara: Lei n' 10 520. qe 17 dejulho de 2002 e, subsidiariamente. com dei 8.666 de 21/06/93
alterada e co sondada, Lel n' i23/2G06; Lei a' i47/2Gi4 e suas ai efações: t-ei R' 12.846/20i3, e ai d Feio Decreto Municipal
conforme informações abaixo:

GISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DI
ÊNSTALAÇÃa E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E coRRETiVA E
PARELHAS DE REFR:GERAÇÃO E VENTiLAÇAG. PARA ATENDER A:
NECESSIDADES DE DIVERSAS'SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ
CE, tudo conforme especificações contidas no TERFdO DE REFERÊNCI/
-nstante dos Anexos deste Edital.

}bleto :

os'

:arma de Fornecimento: Indireta por demanda

Compõem«se o presente Edita! das partes A e B: consome a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição. julgamento e adjudicação.
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rgáosinteressados: TRABALHO E A$$1STENCIA SOCIAL. AGRICULTURA: EDUCAÇÂ(
ADMINISTRAÇÃO. CONTROUDORiA E PROCURADORIA

ütérlo de Julga e te encí Preço pcí Lote(AMPLA PARTICIPAÇÀO}

!spécie: regão Eletrõnico Para REGISTRO[)E PREÇOS

adereço Elelrõnlco: Nww ticleacces-e.wn,bí - Acesa Identl$cadc nc ilnk esDe=l$co

adastramento das Propostas;
cicia: 31l'05/2Q22 às 17:45 Horas(Horário de Brasílla)
[érrr ino: 13/06/2022 às 08:30 Horas(Horário de Brasí]ía]

Rbeítura das Propostas: cicio: 13/06í2G22 às G8:30 Raias {Horârio de BíasÍlia)

Sessão de disputa de Lances Inicio: 13/06/2022 às 08:45 Horas IHorãrio de Brasilial

Validade da Ata de Registro del.a,~. ma-.
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Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para compeliçãa, }ulgamertto e formalização do contrato: bem como. <>s
esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigató ia dos ditames das Leis i G.520/2002, 8.666/1993, i 23/2806 e t47/2ü'i4 e suas
alterações
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações, entenda-se como alterações, também, a Lei Complementar 147/2014 e suas
alterações

PARTE B - ANEXOS
Anexo i - TenT7}0 de Referência do Objeto;
Anexo 11- Modelo da Proposta de heços Vencedora
Anexo 111- Modelo de Declaraçõesl
An exo IV - Modelo da Ata de Registro de Preçosl
Anexo V - Minuta do Termo de Contrato.

1.{. 0 obleto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTUROS E
EVENTUAIS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO
E VENTILAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ. CE. tudo
conforme especificações contidas no termo de referência constante dos Anexos deste Edital
1.2. A llclla@o será dividida em !otes* conbrme tabela constante do Termo de Referência. faca tardo-se ao 11clante a par€1dpação en
quantos itens/lotes forem de seu nteresse.
1.3. O critério de Julgamento atolado será o menor preço do Lote. observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos
quanto às especiHçações do objeto.
1.4. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTES
1.4.1. O não parcelamerto do obleto em itens, nos termos do aR 23. $1', da Lei n' 8.666/93, nesse caso se demonstra técnica e
economicamente vÉávet. lá que cada late/grupo fai feiEC wn afme a preza/carácter sacas de cada objeta, e aão tem $ alÉdade de
reduzir o carãtef competitivo da iicitaⓖo, visa tão somente assegurar a gerência segura da contratação, e píincipaimente, assegurar
não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório. mas também atingir a $ua finalidade efetivamente que é a de
atender a contento as necessidades da Administração pública.
1.4.2. Haja também que a licitação por itens, isolados exigirá elevado número de processos disputas. onerando o trabalho da
administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle colocando em risco a
eccnonla de escala, celeíldade prccessu 1* e$çlêncla. ooí üm: perda da nãc conwcüçàc dos $as desejados e ccmofomelenda ainda
mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para a administração. nos termos do acórdão n' 5301/2013 segunda câmara
TC 009.965/2013-0 TCU, relator Ministro-substituto André Leis de Carvalho, 3.9.2013
1.4.3. A escolha da divisão das itens em lotes justíHca-se em virtudes das características dos produtos. eficiência na üscalizaçãa dos
contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório

2. DGS RECURSOS QRÇAMENTÁRÊO$
2.1. A$ despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas no Orçamento Aprovado
para o exercício do ano de 2022.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
3.1- Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação cadastradas ou não no
Munlclpic ãe Tianguê/CE. qye atendam a todas as ①ndlções exigidas neste edital, ouse abas cs nmessàrlos íequisi! s de habilitação
jurídica. regularidade escale trabalhista, qualificação técnica e económico-hnanceira. inclusive tendo seus objetivos sociais compati'/eis
com o objeto da licitação. Guio ramo de atividade sela compatível com o objeto desta licitação. e que estejam com Credenciamento
regularjunto sistema Licitações-e do BANCO DO BRA$11
3.1.'1- O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais. bem como pessoas ligadas a qualquer deles por
rnatrimõnio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não poderão contratar com o município,
subsisündc ã prcibl@c alé seis meses após andas a$ respectivas ünçces
3.2- CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE TIANGUÁ/CE: O cadastíamento junto à Prefeitura de Tlanguá/CE jinscrição no CRC} a
que se refere o subirem 3.1 deverá ser providenciado pelo interessado diretamente na sede do Setor do Licitação, situada na Av.
Moisés FMoita. 785, Nenê Plácido «« Tianguá/Ceará. apresentando a documentação exigida. até às 17:30h do dla anterior ao preblsto
para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/atualização de documentos
3.3- Nãa poderão participar licitantes com sócios* cooperados. diretores au representarltes comuns. Caso constatada a comunhão de
sócios. cwpefados, di③toⓕs ou íepfesentantes ea re idta tes participantes após 3 abertura das Propostas de Preços, os ⓕspectlves
participantes serão automaticamente desclassificadas do certame, independentemente do preço proposto.
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3.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial
b) que se enwntrem em processo de 8issolyçãa. de &sâc. de cisão cu 8e Incorporação:
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura de
Tianguá/CE
d) que tenham sido declaradas inldâneas para licitar ou contratar cam â Administração Pública
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em canso
f} que não tenham pravidenclada o credenciamento unia ao BANCO D0 8RAS}L
g} as pessoas enumeradas no adio 9' da Lei Fedeíai N' 8.666/93
3.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio crêdenciamento junto ao Banco
3.5.1- As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio do Banco do Brasilconstante no preâmbulo deste edital
3.5.2- Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno porte
as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federaln' 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de
①nkataçãc; c p④visíc na LelComplenentaf R' t23/20G6, ea seu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS/ Das Aquisições

3.5.3- Em se tratando de microempreendedor individual. microempresa ou empresa de pequeno porte OMPI, ME ou EPP}, nos termos
da Lei Complementar N' 123/'06. e alteração dada pela Lei Complementar N' 147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios
previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema do Banco do Brasilo exercício da preferência prevista na supra citada Lei.
3.6- Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ao Banco do Brasit: e o envio das Propostas
de Preços se dará diíeíane te peia empⓕsa iicitante akavés de pessoa devidamente habilitada podando nafta pessoal.
3.7- Os interessados deverão credenciar-se junto ao BANCO DO BRASIL:
3.7.'1- Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá seí apresentado cópia do respectivo Estatuto
ou Contrato Social, na qualestejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações.
3.7.2- O custo de operacíonalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ficará a cargo do licitante.
3.7.3- O acesso do operador ao pregão para eíeib de encami hanento de p'fcpcsta de Preços e laa③s sucessivos de píeçcs, em
nome da iicitante. somente se dará mediante prévia definição de senha píivaüva.
3.7.4- A chave de identificação e a senha terão validade de 01 juml ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrõnico. salvo
quando canceladas por solicitação da empresa cadastrado ou do Banco do Brasil, devidamente justiãcada
3.7.5- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transição efetuada diretamente ou
por seu representante. não cabendo à Prefeitura de Tianguá/CE ou ao Banco da 8rasil: a responsabilidade por eventuais darás
dewffentes do seu ü$o indevido, ainda qüe poí teíçeiíos
3.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a responsabilidade legal pelos fitos
praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrânico
3.7.7. O credenciamento junta ao provedor do sistema Implica a responsabilidade do llcitante ou de $eu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão
3.7.8. O llcitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas {fansações efetuadas em seu nome, assume cama ãlrmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances. indusive os alas praticados diretamente ou por seu representante. excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.

Públicas

4. OAS FASES DO PROCESSA LICITATÓRIO
4.#- O píeseníe procedimento de licitação seguira o seguinte tfânite em fases dis i as=
4.1.'1- Credenciamento doslicitantesl
4.1.2- Recebimento das "Propostas de Preços" o Documentes de Habilitação v a sistemas
4.1.3- Abertura das Propostas de Preços apresentadasl
4.1.4- Lances:
4.1.5- Habilitação do licitante melhor ctassi$tcado;
4.t .6- Rewrsos;
4.1.7- Adjudicação
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exçlu$ivê te tliêv;ês de camog.ê$D , por meio do sistema Licita②es-
e do Banco do Brasil. concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
atei adc e o preça* atê a data e o horária estabelecidos para abe&!fa da sessão püblim, quando: cotão, enmrfar-u-à
automaticamente a etapa de envio dessa documentação
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente através de campo
específico em cada LOTE/ITEM, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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$.3. OslêclÍantes pc eíée deixai de apresentar e$ dcwmentos de nabliitaçéc qüe mnstem dc CRC. assegurada aos demais iiclantes c
direito de acesso aos dados instantes dos sistemas,
5.4. A$ Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma
restrição de regularidade escale trabalhista, nos termos do art. 43. $ 1' da LC n' 123, de 2006
5.5. Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrõnlco durante a sessão pública do Pregão. ficando responsáve
pelo ónus decorrente da perda de negócios: diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pÚblIca. os lidlantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
an edormente inseridos no sistema:
5.7. Não será estabelecida. nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta
5.8. Os documentos que compõem a proposta e â habilitação do licitanto melhor classificado somente serão disponibilizados para
avaliação da pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.'1. O llcitante deverá enviar sua proposta mediante e pree cbimento, nc sistema eietrõnico, dos seguintes carpas:
6,i .'i . Valor total do/LOTE

6,1.2. Quantidade de unidades. observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada iteml
6.1.3. Marca (CASO 0 LICITANTE SEJA O PRÓPRIO FABRICANTE DO PRODUTO, DEVERÁ INDICAR A MARCA DE MODO A NÃO
SER IOENTIFECAOO. NESTE CASO, OEVERÁ INCLUIR O TERMO "MARCA PRÓPRIA")
6.1.4. Descrição detalhada do objeto: indicando. no que for aplicável, prazos de validade ou de garantia
6.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos o$ custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas. tributários. comerciais
e q aisqüer o kcs que incidam diíeÍa ou i direia⑤ente no fo⑤ecineRb dos boas.
6.4. O$ preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitanÍe, nãolhe
assistindo a direito de pleitear qualquer alteração: sob alegação de erro. omissão au qualquer outro pretexto
6.5. Preza de validade da proposta não será inferior a 60 {sessenta} dias. a contar da data de sua apresentação
6.6. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total. se for o caso. prevalewrá aquele lançado no sistema e utilizado para
classiâcação das Propostas. devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias
6.7. Nãa serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
6.8. Na análise das Propostas de Preços a Pregoeiro observará a MENOR PREÇO POR LOTE
6.9. Será desdassl$cada Flfoposta apresentada em desço íofmldade coa este item '6".

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar se á em sessão pública: por meio de sistema eletrõnico Llcita③es-e do Banco do Brasil. na
data, horário e local. indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará a$ propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especifica③es técnicas exigidas no Termo de
Referência.
7.2.$. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A ?RO?ESTA QUE iDENTIFiQUe O LICiTÂNTE
7.2.2. A desc:assificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes
7.2.3. A não desclassificação da proposta não Impede Q seu julgamento deHnitivo em sentido contrario. levado a efeito na fase de

7.3. O sistema ordenará automaticamente a$ propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes
7.S. Iniciada a etapa competitiva, os licltantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrõnica, senda
imediatamente infomiados do seu re③binento e do vale co dignado no feglstfo.
7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo valor totaldo lote
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas
na Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema
7.g. Será aditado para o envia de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTA E FECHADO": em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finde fechado

aceitação
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7.10. A etapa de lances da sessão pÚblIca terá duração Inicialde 15(quinzes minutos. Após esse prazo. a sistema encaminhará avisa
de fechamento iminente dos lances, após o que tfansccfrerà c Feriado de tempo de até tO {dez} minutos, aleatcriamenle determinado:
fiado o qualsefâ a tonaticenente eowrfada a fe③pção delances.
7.'i 'i . Encerado o prazo previsto no item anteãoí, o sistema abrira oportunidade Faia que o autor da oferta de valor naif baixo e o$ das
ofertas com preços atê 10% (dez por oentol superiores àquela possam ofertar um lance ãnale fechado em até 05(cinco minutos), o
qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.12. Não havendo pelo menos três ofertas na$ condi③es deHnidas neste item, poderão os autores dos melhores lances. na ordem de
classiHcação. até o máximo de tens. oferecer um lance anal e fechado em até 05 jclnço minutos), o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
7.'13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará o$ lances segundo a ordem crescente de

7.14. Não havendo lance üinale fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada;
para que os demais licitantes. até o máximo de três. na ordem de classificação. possam ofertar um lance Hnale fechado em até 05
(cinco minutos), a qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo
7.15. Poderá o pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoio. justificadamente. admitir o reinício da etapa fechada. casa nenhum licitante
classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
7.16. Não serão afeitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeira lugar,
7.'17, Durante o transcurso da sessão pública. os licltantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrada.
vedada a ide 11ãca⑩o dc iic tarte
?.$8. No caso de desconexão coa o Píegoeifo, no dewfíer da etapa conpeiitiva do P⑤gãü, o sistema eietrõ icc pederà perⓕanear
acessível aos iici a {es Faia a íeceí)ção doslances.
7.20. Quando a desconexão do sistema eletrõnico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniclada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrõnico utilizado para divulgação.
7.21. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme deHnido neste Edltale seus anexos
7.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.23. Em relação a lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances. será efetivada a verificação automática. junto à Receita Federal. da porte da entidade empresarial. O sistema identificará em
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes. procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas.
7.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%(anca
por Gente) acima da melhor prapasta ou melhor lance: serão consideradas empatadas com a primeira colocada
7.25. A melhor classificada no$ termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate.
obrlgatariamente em valor inferior ao da primeira colocada: no preza de 5 (cincos minutos controlados pela sistema. contados após a
comunicação auto átlw para tanto
7.26. Case a mlcloenpresa au a empresa de peq eao parte elhor classiãcada desista ou aão se manifeste no prazo estabeieddc,
serão wavacaaas as demais iicllanies nicíoempresa e empresa de Requere porte que $e enc ntfem naquele i8{ervaic 6e 5% {dnco
por centos, na ordem de classiãcação, para o exercício do mesmo direita, no p azo estabelecido no subirem anterior
7.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
ntervalos estabelecidos nos subltens antenares, será realizado sorteio entre elas para qLe se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta
7.28. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro. o critério de
desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem lus às margens de preferência, conforme regulamento
7.29. A ordem de apresentação pelos liçitantes é utilizada como um dos critérios de classlücação. de maneira que só poderá haver
empate entre prapostps iguais anão seguidas de lances). ou entre lances Hnals da fase fechada da modo de disputa aberto e fechado.
7.30. Havendo eventualempate entre propostas ou lances: o critério de desempate será aquele previsto na art. 3o. $ 2'. da Lei r ' 8.666
de 1993. assegurando-se a preferência. sucessivamente. aos bens produzidos:
7.30.1. No pais;
7.30.2. Por empresas brasileiras
7.30.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnalagia no Pais
7.30.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdê cla Soclai e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação
7.3'i, Pe isêodo o empate, a proposta veR③dofa será sorteada pelo sisee a elegõnim dentre as propostas sapatadas.
7.32. Ençeíraaa a etapa de envio ae lances da sessão pübiíca, a pregceÉra devera encaminhar: pelo sistema elekõnice, wntrapícpcsta
ao iiciiante que tenha apresentado o melhor preço. para que seja cbüda melhor proposta. vedada a negociação em condi③es
diferentes das previstas neste Edital.

valores

Av. M Moita. 7$5 - Nenê Plácido - CEP: 62,327-335 -- Tlanguá - Cearii .tnngt
CNPJi07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - Pane/Fax= (8B} 3671-2288

.gov.b



7.33. A negociação wrâ feaÍizada por meio do sistema, podendo $ef acompanhada potes demais iicííaates.
7.34. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiRcado que, no prazo de até 24 {VINTE E QUATROS HORAS. envie a proposta
adequada ao Último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares
quando necessários à conürmaçãa daqueles exigidos neste Editale já apresentados
7.35. Após a negociação do preço. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada 8 etapa de negociação. o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
e à compatibilidade do prega em relação ao máxima estipulado para contratação neste Edítale em seus anexos, observado o disposto
no parágrafo unida do art. 7' e no $ 9' da art. 26 do Decreta n.' l0.024/2019
3,2. Nâo havendo venwdor para a cota reservada. esta poderá ser adjudi da ao vencedor da çoEa principal. ou. dlanle de sua recusa
ao$ iidta e$ feaanesceates, desde que pfa$quem o preço do ?fiaeiío colocado.
8.3. Se a mesma empresa vencer a cota reseoada e a cota principal, a conbatação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da
cota principal. caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n'
1455/2018 .1CU - Plenários. ou que apresentar preço manifestamente inexequíve
8.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor fera. incompatíveis
oom os praças das insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. ainda que o ato convacatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos. excito quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante. para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração
8.6. Qualquer interessada poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas
devendo apresentar as provas ou o$ indícios que fundamentam a suspeltal
8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão póbli a para ê íealiza②o de diligências: com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá sef reiniciado mediante aviso prévio no sistema com. ao mínimo, vinte e qtiatío horas de
antecedência. e a oconência será registrada em atam
B.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar. por meio de funcionalidade disponível no
sistema. no prazo de até 24(VINTE E QUATRO) HORAS. sob pena de não aceitação da proposta.
8.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do llcitante. formulada antes de findo
o prazo. e formalmente aceita pelo Pregoeiro
8.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam«se os que contenham as características do serviço
ofertado. tipo e procedência. além de outras informações pertinentes. a exemplo de catálogos. folhetos ou propostas. encaminhados
por meio eletrõnico, ou, se for o casa, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro. sem preluizo do seu ulterior envio pelo sistema
elelrõnlco. sob pena de não aceltaçãa da proposta
8,ii, Se a proposta o lance vencedor {or desclassi$cadc, c Pregoeiro examinafâ a pfopos â ü i subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação,
8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessão. informando no "çhaf' a nova data e horário para a $ua continuidade
8.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrõnico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais
vantajoso. com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital
8.14. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar cona o licitante para
que seja obtido preço melhor.
8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser a③mpanhada pelos demais licitantes.
8.16. Nas itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte: sempre que a proposta não for
aceita. e arltes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação. pelo sistema, da eventualocorrência do empate acto
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' t23. de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso
8,{7. Encerrada a análise quanta à açelaçâc da prcpesia, c pregoeiro veüãcaf a habilieaçãe dc liçlante. obserfõdc o dlspcsto neste
Edital

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1- OS INTERESSADOS NAO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE JUAZEIRO DO NORTE/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei Federal n.o 8.666/93. alterada e consolidada. habilitar-se-ãa à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo
relacionados (subitens 9.3 a 9.7), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade
9.1.2- Os documentos relativos à fase de Habilitação. compreendidos neste item 6 deste instrumento, deverão ser enviados por meio do

sistema Licitações e do Banco do Brasil: juntamente com a Proposta de Preços
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9.3- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA;
9.3.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de empresa mercantilda Junta Comercial;
deve do. nc case da llc} arte ser a sucursal, $1iai ou agência. apresentar Q íegÉsero da Junta onde opera wm aveíbaçãa c feglsko da
Junta onde tem sede a matriz.

9.3.2- ATO CONSTllUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro
público de empresa mercantilda Junta Comercial, em $e tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de dacumentas de eleição de seus administradoresl devendo, no casa da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçãa no registro da Junta onde tem sede a matriz. $e o contrato socialnão for
coasoiidado deverão $er apíeseatados os aditivos posteriores aa contrato in cia] e se ocasoiidado. existindo aíteíações posteriores:
também, essas serão exigidas
9.3.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO: no caso de sociedades simples excito cooperativas - no Casório ae Rogistro das
=e$$oas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercícios devendo. no caso da licitante ser a sucursal, Hlial ou agência
apresentar o registro no Cartório de Regístro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a

$.3.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em fundonamento no Pais. e ATO DE
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente. quando a atividade assim o exigir
9.3.$. Cópia autenticada de documento oficialde identificação de todos os sócios, diretores ou do empresário individual. No caso de
sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento oüclalde identificação de seus administradores. membros de concelho
de administração e da diretoria acompanhadas dos ates que os nomearam.

a

9.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJI
9.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadualjFICI ou municipal. canfarmo o caso. se houver: relativo ao domicílio ou
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativelcom o objeto contratual;
9,4.3- Prova de Regularidade relativa aas Tributos Federais e Divida Atava da União(!ncluslve contribuições saclals}, com base na
Portada Coaiun a RFB/PGFN n' 'i .75i , de 82/í0/2Gi4;
9,4.4- Prova de regularidade para ①m a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de seu
domicílio ou sede;
9.4.5- Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais de
seu domicílio ou sede(Geralou ISS);
9.4.6- Prcv de regularidade relativa a Funde de Caía tla par Vempc de Serü④(FGT$> medIaR e a píesentaçãa da Cer$$cadc de
Regularidade Fiscal (CRF)
9.4.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho. mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT. em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei N'. 12.440/11 DOU de 08/07/2011
9.4.8- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade lscal e trabalhista. aas liçitantes enquadrados como microempresas
9 empresas de pequeno parte será assegurada o prazo de 05 (Ginga) dias úteis. cujo termo inicialcarresponderá ao momento em que
o píoponeaíe foi declarado e vencedor do íüne, píoaogâveis por igual peííodü, a cãtéfio da ?regoeifa, para a regularização da
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. e devera apresentar
Declaração de acordo com o subitem 9.7.4.
9.4.9- As microempresas e empresas de pequeno ponte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.4.10- A nào regularização da documentação: no prazo estabelecido, Implicará decadência do direito a registrar o prew, sen prejuízo
das sanções previstas no art. 8i. da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanes②ntes. na ordem de
Glassincação. para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitaçãol

9.5- RELATIVA À QUALiPiCAÇÃo ECONÓMICO.FINANCEIRA
9.5.t- Certidão negativa de falência ou concordata: recuperação judicial ou extrajudicial. dissolução ou liquidação, expedida pela
distdbüidof da sede da pessoa juridicat
9.5.2- Balanço Patrimonial e demonstrativos contàbeís do último exercício social. lá exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprove a boa situação Hnanceira da empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. podendo ser
atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 jtrêsl meses da data de apresentação da proposta

a.]} Observações: serão wnslderadcs a①ltQS Gemo na forma de lei a balanço pa mcnlal e de onserações mntàbeÉs asse
apresentados
a.l.l} Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/76 jsociedade anõnimaj:

Publicados em Diário Oficial:
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Publicados em jornal de grande circulaçãcl cu.
Por fotocópia registrada ou autenbcada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

a.1.21 Sociedades por cota de responsabilidade limitada(LTDA)
Por fotocópia do livro Diário. inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta

Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Colnercialda sede

ou domicílio da licitante.

a.1.3} Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 - estatuto das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":

Por fotocópia do livro Diária. inclusive com as Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da }icliante ou em outro órgão equivalente; ou,

Fotocópia do 8aiançc e das Deacnstrações Con ágeis de'vidamente íegistrados ou autenãcadas na Jun a Conefcia! da sede
ou domicílio da licitante.
a.1.41 Sociedade criada no exercício em curso

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitantel
O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro profissional

equivalente. devidamente registíado no Conselho Regionalde Contabilidade, ficando, pois. estas sociedades dispensadas da análise
dos índices do balanço.
a.2} Os índices que comprovação a boa situação do empresa são os seguintes

L. LIQUIDEZ GERAL (LG)
LG =(AC + RLP} :(PC + ELP} MAIOR OU IGUAL A ].GO

i!. LIQUIDEZ CORRENTE {LC)
LC =(AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

LIE. SOLVÊNCIA GERAL (SG}
$G = (AT) : IPC + ELP) MAIOR OU IGUAL A l.OO

ONDE
AC ATIVO CIRCULANTE
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP - EX}G}VEL A LONGO PRAZO
AT ATiVO TOTAL
LG LIQUIDEZ GERAL
LC LIQUIDEZ CORRENTE
SG SOLVÊNCIA GERAL

a.3) Quanto à qualificação económico-ânanceira no tocante à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos o devido
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário, posteriormente referenciado pela
recente Acórdão 2.145/17-Plenário, a TCU adotou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no instrumento
convocatória. No caso:

( . } íehtand8 argumente de ep esentanie eue alegava gu a valldede des balan@s
an$gos andar-se-ia em 30 de abril, quando jà teriam que $ef apresentados o$
demonstrativos ano contábit de referência, o Tribunal entendeu que deveriam ser
sopesados outros princípios, como o da razoabilidade e o da economicidade. frente a um
rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer como válidas ambas as datas, tanto
a do Código Civil. quanto a da Instrução Normativa da Receita Federal" (Acórdão TCU
2 .145/17-Plenário)

a.4) Dessa forma. esclarecemos Q entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos. a depender da
adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útilde maio para as empresas vinculadas ao Spedle
30 de abril àquelas que não Q utilizam.
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⑤«
Prefeitura de

9.6- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.6.1- Atestado de Capacidade Técnica cam identificação do assinante. com a mesma especiRcaçãa exigida. discriminada ou similar.
fcraeclda pof@ssoa }ur$dlca de direito püblim o ?eivado, que comprove que a iicitaate possui ap$dão ?afa o objeto deste certame
9.6.2 . Registro ou Inscrição na Entidade Píofissionaldo Conselho Regionalde Engenharia. Arquitetura e Agronomia - ÁREA, da sede
do licitante;
9.6.2.1- Comprovação de que possui em $eu quadro permanente pela menos 01 (um} proüsslonalgraduado em engenharia mecânica
detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica(ART'sJ; Certidão de Acervo Técnico (CAT)l ou Anotação de Responsabilidade
Técnica, wm registo no CRER, para execução de serviço de características semelhantes, relativamente aos equipamentos
relacionados eo referido termo de referência. no que couber, nos termos da Resolução a' 2i8/í973 do CONFEÂ.
9.6.2.2- A comprovação de que trata o esta exigência poderá ser feita através de um das seguintes formas

a) através do Contrato social ou Ata de Eleição da Diretoria. devidamente arquivado na Regístro próprio. se o(sl
pronsslonal(is) for(eml sócio(s) da Empresa Licitante; ou
b) através do Contrato de Prestação de Serviços, de natureza civil. que demonstre a identificação do profissional; au
c através da Ficha de Reglslío de Emoíegado {FRE} y do Ccnkaio de Trabalho. regas Fado a Cárie ía Pío8sslonal: que
demonsüe a identificação do profissionailou
d) através da Certidão de Registro e Inscrição do eRgA da região competente, em que conste o profissional como
responsáveltêcnicolou

el através da Declaração de Contratação Futura do praHssional detentor do atestado apresentado, acompanhada da anuência deste
IAcordão 1446/2015 Plenários

9.7- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.7.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854. de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
nciso XXXIII. do amigo 70. da Canstituiçãa Federal. não emprega menare$ de 18(dezoito) anos em trabalho naturno. perigoso ou
nsalubre. nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 jquatorzel
anos: conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
9.7.2- t)eclaíação expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital.
9.7.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. ficando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo ③nstante dos Anexos deste edital (art.32. $2', da Lei n.

$.7.& Em se Raiando de mlçfaenpíesa cu enpíesa de pequeno pode {ME üu EPP} que powua íesklçâc 8sçai. quanto aas
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscale que se compromete em sanar o
vício. no prazo de 05(cincojdias úteis conforme dispõe o art 43. $ 1' da LeiComplementar N'. 123r06
9.7.5- O não atendimento ao disposto neste subirem. implicará na desclassiücaçãa da lícitante. conforme prevê art. 5' do Decreto
Municipaln' 139/2014, de 23 de dezembro de 2014
9.8. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUÃfCE, a documentação mencionada
ncs subitens 9.3 a 9.5 poderá ser substituída peia apresentação da Ceüi$cado de Reais o Cadastíai CRC) junto à Prefeitura Municipá
de Tianguá/CE. juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Atiça da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFN N'. 1.751 de 02/10/2014 e CertiRcado de Regularidade ICRr) junto ao FGTS: assegurado: neste caso: aos
demais licitantes, o direito de acesso ao$ dados nele constantes}, o qualdeverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados
no subitea 9.6 e 9.7 deste edital, cuja auíeatiddade e prazo de validade serão â alisadas f>eto Píegoeifo
9.B.l- A docurrentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tianguà/CE deverá também ençonhar se
dentro do prazo de validade e atender ao dispasio neste edital
9.8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares. necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Editale lá apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em formato digital. via sistema: no prazo de 24(VINTE E
QUATRO) HORAS. sob pena de inabllltação
9.8.3. SomeaÍe haverá a necessidade ce contprova⑩o do pí nchim8nte de íequisi cs mediante apresentação aas documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digita
9.8.4. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos
9.8.5. Se o lícitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o licitante for a $1ial, todos os documentos
deverão estar em nome da Hlial. excito aqueles documentos que, pela própria natureza. comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.
9.8.6. Serão aceitas registos de CNPJ de licitante matriz e fitialcom diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições
9.8.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.666/93)
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g.8.8. Havendo necessidade de aaalisa{ minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão, infom)ando no
'chat' a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.8.9. Será habilitado o licitante que não compovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresenta-los em desacordo cam o estabelecido neste Edital.
9.8.'ÊO. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte. em havendo inabilitaçãa. haverá nova verificação,
pelo sistema. da eventualocorrência do empate acto, previsto nos artigos 44 e 45 aa LC n' 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente
9.8.11. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, ficará obrigado a comprovar
os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver
concorrendo. e assim sucessivamente, sob pena de inabilltação, além da aplicação das sanções cabiveis
9.8,12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação âxadas na Edital, e llcltanle será declarada vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta finaldo licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. a contar da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrân co e deverá
lO.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou usuras, datada, devidamente
rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa, contendo os seguintes dados:

al Dadas bancários da licitante: Banca, Agência e Conta Corrente. para fins de pagamentos. Obrigatório somente para o
licitante vencedor da licitação.

bl Nome do proponente. endereço. telefone: e-mail. identificação jnome pessoa física ou jurídica). aposição do caramba
jsubstituívelpelo papeltimbrado) com o n' do CNPJ ou CPFI

c} Relação dos dados da pessoa Indicada para assinatura dc Con#ato* constando o nome, CPF. RG, telefone, e-mail:
ac e lidado. alüí ildade, estado civil, píeãssãc. endereço c nnple4c, incluindo Cldace e UF, urge e hnçãc na empresa: bem mmo
cópia do documento qiie dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado
no momento da habilitação.
lO.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo 11), inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada
item ao novo valor proposta, contemplando todos os itens, atualizados em mnsonância com o preço obtido após a fase de
lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcional em todos os itens. Não será aceita redução
apenas em determinados itens. A redução da proposta será proporcionalpara todos o$ itens
lO.1.4- Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação,
ndependentemente do valor total, devendo o licitante readequar o velar do(s) item(ns} ao$ valores constantes no Termo de Referência
que compõe o processo licitatório do qual este Editalé parte integrante
t8,'t.5. A proposta $naldeverá ser documentada Ro$ autos e será levada en consideração no decorrer da execução do contrate e
aplicação de eventual sanção à çcntrata8a. $e for caso.
lO.1.6. Todas a$ especificações do abjeto contidas na proposta, tais wmo marca, modelo. tipo. fabricante e procedência. vinculam a
Contratada .
lO.1.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional. a valor unitário em algarismos e o valor globalem algarismos e
por extenso(art. 5' da Lei n' 8.6õ6/9SI
lO.1.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global. prevalecerão os primeirosl no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extensa. prevalecerão estes últimos,
lO.1.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada. rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de
qualquer outra condição que induza ojulgamento a mais de um resultado. sob pena de desclassificação
lO.1.'10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Editale seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às
especiãcações allcontldas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
4e.$.]], As prcpcsias que ç e h m a descrição dc cbjeio: G vaicr e es dccumenios çompÊemenÍaíes es anão disponíveis na !níefaet;
após a homologação

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização Hscal e trabalhista da licitante qualificada cama mEcroempresa ou
empresa de pequeno porte, $e far o casa, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trintas minutos* para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer. de forma motivada. isto é. indicando contra qualjisl decisãojõesl pretende reconer e por quais
motivos, em campo próprio da sistema
11.2. Havendo quem se manifeste. caberá o Pregoeiro veriHcar a tempestividade e a existência de motivação da íntençãa de recorrer.
para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
]].3. Nesse momento Q Pregoeiro não adentrará no mérito íecursal, mas apenas veriRcará as candÊções de admlsslbllldade do recurso.
't 'i ,4. A falta de ⓕanifesta⑩o Motivada do i citante quanto à inbnçáo de rewrret inpoRará a decadêoda desse direito

Av. M Malta, 785 Plácido - CEP: 62,327-335 -Tianguá Dará -www.tlangua.ce.gov.b
CNPJ: 07,73S.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 -- Pane/Fax: ja8j3671-Z288



bx'b'\ l
'" ' "

.' ',''\'
11.5. Uma vez admitido o recurso. o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões. pelo sistema
elek6 1w, $ceedc os demais licitaõles, desde logo, in Içados para, querendo. apíesentan con$affazões também pelo sistema
êleüânicü. em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, dando-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
1'1.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os fitos insuscetiveis de aproveitamento.
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão p(iblica poderá ser reaberta:
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de fitos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em
que sela anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os alas anulados e os que dele dependam.
i 2.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor ciassi$cado ou quando o iicitante declarado vencedor não assinar o con+ato,
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscale trabalhista, nos termos do art. 43,
$l' da LC n' 123/2006. Nessas hipóteses. serão adatados o$ procedímentas imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de

{2.4. Todos os llcitantes remanescentes deverão ser convowdos para acompanhar a sessão reaberta.
12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrõnico {"chat"l, e mail. ou, ainda, fac-símile. de acordo com a fase do procedimento
licitatório .

lances

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
43.1 . O cbleto da lldtação seíà adjudi③do ao }icilanie declarado vencedoí* por ato do Pregoeiro, caso nãc haja iaterpcslção de recurso:
ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal. constatada a regularidade dos fitos praticados, a autoridade competente homologarà o procedimento
lícitató rio .

{4. DA ÂTA DE REGtSTRO DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário a prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação. para assinar a Ata de Registro de Preços: cujo prazo de validade encontra-$e nela fixado. sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registra de Preços, a
Âdniaishação poderá encaminha-ia Faia assinatura, mediante coaespondência postal com aviso de recebimento(AR) ou meio
eletrõnico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.3. O prazo estabelecido no subirem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por
gualperiado. quando solicitado pelojsjlicitante(sl vencedorjsl, durante o seu transcurso. e desde que devidamente aceito
'14.4. Serão formalizadas tantas Aras de Regi$tro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os lotes constantes no Termo
ae Referência, com a indicação do iiciianÍe vencedor. a descrição do(s} itemÍnsj. as íespecti;/as quantidades, preços registíados e
demais condições
14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do
icitante vencedor na sequência da classificação do certame. excluído o percentualreferenle à margem de preferência. quando o objeto
pão atender ao$ requisitos previstos nQ art, 3' da Lei Ro 8.666, de {9931

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
15.2. O adjudicatário terá o preza de 05 jcinco) dias úteis. contados a partir da data de sua convocação. para assinar o Termo de
Ca trate. sob pena de demlr dc dÉrelc à c tfataçãc: sem preiul20 das san③es previstas Reste Edt ai
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato. a
Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária. mediante correspondência postal com aviso de
recebimento PARI ou meio eletrõnico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05(ginga) dias Úteis. a contar da data de seu
recebimento
{$.4. O prazo píevis$a nü subltem aníenoí poaerâ $er prorrogado, pcí igu i pefioao. por soiidtaçào lusii8cada ao adjuaicatáíio e aceita
pela Administração
15.5. O prazo do vigência da contratação será até 31 de dezembro, respectivo ao exercício orçamentárlo financeiro conforme previsão
no instrumento contratualou no termo de referência.

{5.6. Na assinatura do contratam será exigida a comprovação das ①adições de habil+!ação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo iicitante durante a vigência de contrato
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15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no editalou se recusar a assinar
o contrato, a Administração, $em prejuízo da aplicação das sanções das demais dominações legais cabiveis a esse licitante. poderá
convocar culto llcltante, respeitada a ordem de classificação, para. após 3 mmprcvaçãc des íwulsltos pera habilitação, ailsada a
proposta e eventuais documentos compiementaⓕs e, feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geraldo valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

17. DO RECEBIMENTO DO DBJETO E DA FISGALEZAÇÃO
17.1. Os critérios de recebimento/execução e aceitação do objeto/serviço e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Cmlratada são as estabelecidas no Termo de Referência

19. DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. anexo a este Edital.

20. DO CADASTRO DE RESEREVA
20.'i, Ao $nalda sessão, enconbado o melhor l w: scrQ indagado acs demais padlclpa es aa sea fespec$va ordem de ciassi$cação:
a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos.
20.2. Será incluído, no anexo IV da ata de registro de preços. o registro das licitantes que aceitarem cotar os serviços com preços iguais
aos da licitante vencedora na sequência da çlassiücação do certame. excluído o percentualreferente à margem de preferência. quando
o objeto não atender ao$ requisitos previstos no art. 3' da Lei n' 8 666 '93
20.3. A ordem de classificação das Êicitantes reglstrados na ata deverá ser respeitada nas contratações
28.4. O íegis ro a que se refere õ subirem 2G.2. {en pof objetivo a formação de cadastro de feseNa no caso de impassibilidade de
atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento do seu registro de preços.
20.5. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o subitem 20.2., serão classificados segundo a ordem da ültima proposta
apresentada durante a fase competitiva.
20.6. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada. na hipótese de quando o convocado não
assinar a ata de registo de preços no prazo e condições eslabelecid② ou quando houver a fecessêdade de contratação de torne③dQf
remanescente. sendo exigido os documentos de habilitação: antes de qualquer hipótese de contratação

21. DA$ SANçõES ADMINISTRATIVAS
21.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato. deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensaiar o retardamento da execução da abjeto, não mantiver a proposta ou lance: falhar ou
fraudaí pa execuçà dc ebjeto, compcfiar-se de mcdolaidõneo ou ccmeieí &aude $scai, ãçarâ impedida de licitar e contratar con c
Município de Tianguá /CE e será descredenciado no Cadastro do Município de Tianguâ /CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos
$em prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais dominações legais:
21.1.1- Multa de 10%(dez por cento) sobre a valor da contratação no casa de
al recusar em celebrar o contrato quando regularmente invocado
b apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) nào manter a proposta ou lance
defraudar na execução do objeto
el comparar se de modo inldâneol
21.1.2- hlulta moratória de 0.3?a(três décimos por centos por dia de atraso na execução do fornecimento solicitado, contados do
recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 10%(dez por cento) sobre o valor do fornecimento: caso seja inferior a 30 (trintas
dias, õo casa de íetaídameetc aa execução do fof ecineõto
21.1.3- adulta moratória de 10% (dez por centos sabre D valor do farnectmento. na hipótese de atraso superior a 30 jtrinta} dias na
execução do fornecimentos
21.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da execução do fornecimento
desde que não caiba a aplicação de sançáa mais grave. ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas
neste tn$trurnento, na contrato ou em outros dacumenlos que o complementem: não abrangidas nas subltens anteriores: serão
aplicadas, sem pfejiiizo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.' l0.520/G2, as seguintes

21.2.1. Advertência;
penas
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2{.2.2, Mula de aeé 5% eclnco p r ce {o sobre o galar obieto da llcÊtaçãc:
21.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou
decisão do recurso. por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM
21.3.1. Se o valor da multa não for pago. ou depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante ãlzer jus
2't .3.2. Em caso de inexistência ou insuõciência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Divida Atiça do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
21.4. O contratado terá seu contrato cancelado quando:
24 .4.1. i)escumpãr as condições cotttrahaisl
21.4.2 Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente. no prazo estabelecido pela Administração. sem
justificativa aceitável;
2$.4.3. Néo aceitar reduzir Q seu preço ①ntíaEado, n hipótese de este se tornar $ periof àqueles praz óos no meícadol
21.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.
2'1.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; As sanções serão aplicadas após regular processa administrativo, assegurada a ampla

21.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa. garantidos os seguintes
prazos de defesa:
a} 05(çinço} dias Úteis para as sanções exclusivamente de multa: aaverlêncla:
b) lO(dez) dias corados para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município d& Juazeiro do Nade e
descredençiamento no Cadastro da Prefeitura de Juazeiro do Norte pelo prazo de até 05(cincos anos
21.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n'. 8.666/93, alterada e
consolidada e no insütimento convocatório.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.4. Atê 83 {três} dias Úteis a te$ da data designada para a abeíbía da sessão pübil@, qualquer pessoa poderá Impugnar este

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrõnica. pelo e-mail licltacaocplt@gmail.cam, ou por petição dirigida ou
prctcwiada ae endereço Av. Molsés Malta: 78S. Nenê ?!àçlda, TIANGUA - Ceaíá. AeE. Co lesão de Licitação e Pregões da ?feto r
lüunicipalde TIANGUÁ/CE. o Pregoeiro OHcialdo lüunlcipio
22.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelas responsáveis pela elaboração deste Editale seus anexos: decidir sobre a impugnação no
prazo de até dais dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será deHnida e publicada nova data para a realização do certame
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados aa Pregoeiro. até 03(três) dias úteis
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrõnico via internet, no endereço indicado no

22.6. C) pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contada da data de recebimento do pedido
e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do editale dos anexos
22.7. Âs impugnações e peaidcs de escíarecimenios não suspendem os prazos previstos nc certame
22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação ê medida excepcional e deverá $er motivada pela pregoeiro. nos autos do
processo de licitação
22.9. As íespcs s acs pedidos de esclarecimentos seíàc divulgadas pelo sistema e vire iarêc es padcipanÍes e a admi !$ ração

Edital

Edital

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.4. Da sessão pÚblIca dc Pregão divulgar-se-à Ata o sistema eielfõ lc
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenienle que impeça a realização do certame na data marcadas a
sessão será automaticamente transferida para Q primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecida, desde
que não haja mmunicaçãa em contrário. pelo Pregoelra
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasilia - DF
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos docuoentas e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.5. A homalagação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação
23.6. As narinas dlsciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados. desde
que nãa comprometam o mteíesse aa Administração. o principio da isonomia. a 6naiiaade e a segurança aa contratação
23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsâvelpor esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório
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23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. SÓ
se iniciam e vencem os prazos ern dias de expediente na Administração
23.8, O desaÍendlmealo de exigências formais nãa essenciais ão Importará o af sla enÍo do licitante, desde que sela possível G
aproveitamento do ato. observados os princípios da ãsonomia e do interesse público.
23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editâle de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
as deste Edital.
23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrânim www.[icitacoes-e.com.br, e também poderão $er ]idos e/ou
ob$dos ao endereço Âv. Mcisés Moita, 78$, Nenê Piâddo* TiÀNGUÀ - Cearâ, Att. Comissão de Licitação e Pregões da Pⓕfeitufa
Municipalde TIANGUA /CE. nos dias úteis. no horário das 08:00 horas à$ 17:30 horas, mesmo endereço e período no quilos autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

Tianguá-Ce, 30 de Maio de 2022

Pe'regra Andrade e Vasconcelos
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